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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
001/2023-SECTI, nos termos do Padrão nº
04/2002,  instituído pelo Decreto/DF n°
23.287/2002.

 

Processo SEI nº:  04008-00000129/2023-85

SIGGO nº 48845

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL – SECTI/DF, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o nº. 32.621.983/0001-70, representada por GUSTAVO CARVALHO AMARAL, brasileiro, portador da
Cédula de Identidade nº  2.356.343  – SSP/DF,  inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da
Fazenda sob o nº  023.999.361-67, na qualidade de Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação, com delegação de competência prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal, a
empresa  GRÁFICA E EDITORA MOVIMENTO LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o nº.   08.220.275/0001-42, e inscrição estadual (DF) nº 07.478.814/001-94;
com sede na SAAN Quadra 03, Lotes 910-920 – Brasília - DF, CEP 70.632-350, Fone: 061 3248-2771,
doravante denominada  CONTRATADA, neste ato representa por  GUSTAVO FARIA DE CARVALHO,
brasileiro, sócio, portador da Cédula de Identidade nº.  M 1.257.019 – SSP/DF, inscrito no Cadastro de
Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº. 607.014.711-15, celebram o presente instrumento, com
fulcro na Lei Federal nº 8.666/1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente CONTRATO obedece à adesão  da Ata de Registro de Preços nº 002/2022 que tem como órgão
gerenciador o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, aos
termos do Termo de Referência 3 (110551718), do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2022 (110333766),
Termo de Homologação do Pregão Eletrônico (110369098), demonstrativo de vantagem econômica
110551424), Nota Jurídica 15 (111230165), Parecer da UCI - Nota técnica 28 (111490661), da anuência da
CONTRATADA (110667462), anuência do gerenciador da ATA (111010019), que passam a integrar o
presente instrumento, nos termos da  Lei  Federal  nº 8.666/1993, além das demais normas legais
aplicáveis em vigor.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O presente CONTRATO, tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
gráficos, para atender as demandas internas da SECTI/DF, conforme detalhamento das condições,
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quantidades e especificações constantes do Termo de Referência 3 (110551718), do  Edital do  Pregão
Eletrônico nº 005/2022 (110333766) e Termo de homologação (110369098).

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 O  CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, em
conformidade com o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

4.2 A execução do serviço pela contratada atenderá ainda às especificações do item 8 do Termo de
Referência 3 (110551718). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 O valor total estimado do CONTRATO é de R$ 3.988.765,70 (três milhões, novecentos e oitenta e oito
mil, setecentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos), devendo a importância ser atendida à conta
de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Corrente – Lei Orçamentária Anual nº 7.212, de
30 de dezembro de 2022, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a
serem alocadas no (s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Do reajuste

5.2.1 - Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente formados
pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos
insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de
cada parcela.

5.2.1.1 - A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente
criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a CONTRATADA para tanto, apresentar Planilha de Custos e
Formação de Preços, com demonstração analítica.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 40.101

II – Programa de Trabalho: 04.122.8207.8517.0166

III – Natureza da Despesa: 33.90.39  

IV – Fonte de Recursos: 100

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal,  mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pela Comissão
Executora, Gestor ou Fiscal do CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado no
preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
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III – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e

a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei
nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho.

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº
32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 -  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – A multa será descontada da garantia do respectivo CONTRATO; e

II – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 - Este CONTRATO  terá vigência de 12  (doze) meses  contados da sua assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art.
57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 

8.1.1 - A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado
nos termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

8.1.1.1 - Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

8.1.1.2 - Relatório que discorra sobre a execução do CONTRATO, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

8.1.1.3 - Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

8.1.1.4 - Comprovação de que o valor do CONTRATO permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

8.1.1.5 - Manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6 - Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
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CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1 - A Garantia para a execução do Contrato, será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis após a assinatura do contrato, será correspondente a 2% (dois por cento) do seu valor, de
acordo com o artigo 56 § 1º, da Lei n.º 8.666/93, incisos:

- I (caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda (redação dada pela Lei n° 11.079/2004)); 

- II (seguro garantia); e

- III (fiança bancária  formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que,
por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante
vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código
Civil de 2002.), da Lei nº 8.666/93, conforme previsto no Edital de Licitação, ficando a escolha a critério
da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos da Ata de Registro de Preços nº 002/2022 (110164025).

10.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

10.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

10.4 -  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência 3 (23506384). 

10.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, no
que couber, em conformidade com o item 6, do Anexo XI, da IN SEGES/MPDG nº 05/2017.

10.6 - Cabe aos órgãos do CONTRATANTE  indicar o gestor do CONTRATO, ao qual, além das atribuições
previstas no art. 67, da Lei nº 8.666/93, compete assegurar-se que a contratação a ser procedida atenda
aos interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem quanto à sua utilização.

10.7 – Ao Executor designado, caberá definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviços, o
detalhamento das especificações das publicações, tais como:

10.7.1 – Formato;

10.7.2 – Número de páginas de miolo;

10.7.3 - Número cores de impressão;

10.7.4 – Papel e sua respectiva gramatura;

10.7.5- Tiragem a produzir;

10.7.6- Tipo de acabamento;

10.8 - Proporcionar todas as condições para que a contratada possa cumprir suas obrigações, dentro das
normas e condições contratuais.

10.9 - Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pela CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA    

11.1 - A CONTRATADA deverá comprovar por ocasião da cobrança os serviços executados e devidamente
atestados pelo Executor Local do CONTRATO.

11.2 -  Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE.

11.3 - Cumprir e garantir o pleno cumprimento das obrigações previstas em contrato, observando os
prazos estipulados, a forma e condições pactuadas, praticando as melhores técnicas administrativas e
operacionais, obedecendo às práticas usuais de mercado, a qualidade, a eficiência, a presteza e a
pontualidade necessárias.

11.4 - Operar e prestar os serviços com as qualidades e especificações descritas sem manchas e/ou
imperfeições.

11.5 - Realizar com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto do contrato, de
acordo com as especificações estipuladas.

11.5.1 - Após os serviços serem demandados pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação,
haverá entrega da prova gráfica, que deverá ser autorizada pelos executores do contrato, para que se dê
andamento às impressões

11.5.2 - A prova gráfica pode ser substituída por prova eletrônica ou dispensada, se assim decidir os
executores do contrato.

11.6 - A CONTRATADA deverá ter equipamentos e softwares capazes de realizar a leitura, edição e
impressão de arquivos nos seguintes formatos: PDF, Corel Draw, Microsoft Word, Adobe Illustrator, Adobe
InDesign ou Adobe Photoshop, em qualquer versão.

11.7 - No caso da solicitação de peças com dados variáveis, a CONTRATADA deverá encaminhar
imediatamente após a produção dos serviços, para instrução do processo de pagamento e referência
para os executores do  contrato, uma unidade exemplar extra da edição, consistindo num exemplar
repetido de uma das peças, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

11.8 - Prestar esclarecimentos para a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação sobre
eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de
solicitação.

11.9 - A CONTRATADA se obriga a informar a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa.

11.10 - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

11.11 - Responder perante a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação e terceiros por
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de
sua responsabilidade e objeto deste ajuste.

11.12 - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, bem como obrigar-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de
lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

11.13 - Cumprir os prazos estabelecidos para a apresentação da prova gráfica e para a impressão e
entrega do material, de acordo com as condições estabelecidas Termo de Referência3 (110551718):

11.13.1 Prazo para apresentação da prova: até 03 dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço;

11.13.2 Após aprovada a prova, prazo para a impressão e entrega dos materiais: folhetos, cartazes,
folders, crachás e similares: até 05 dias úteis;
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11.13.3. Após aprovada a prova, prazo para a impressão e entrega dos materiais: cartilhas, livretos,
revistas, blocos e similares: até 07 dias úteis;

11.13.4. Após aprovada a prova, prazo para impressão e entrega dos materiais: livros, agendas,
calendários, cadernos e similares: até 07 dias úteis;

11.13.5. Após aprovada a prova, prazo para serviços de lona, vinil, estrutura e similares: até 05 dias úteis.

11.14 - A empresa contratada terá que possuir todos os maquinários necessários para execução dos
serviços. Não será permitida a subcontratação ou transferência, total ou parcial, do objeto licitatório sob
nenhuma hipótese.

11.15 - Indicar/designar preposto ou empregado para manter entendimento e/ou receber comunicações,
solicitações ou transmitidas ao CONTRATANTE.

11.16 - Atender, por meio de preposto designado, às solicitações do CONTRATANTE, prestando as
informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na
execução do objeto contratado.

11.17 - Comunicar, por escrito, eventual necessidade de entrega do serviço em prazo superior ao
estabelecido, apresentado as razões justificadoras que serão objeto de apreciação pela ASCOM, que
considerará a aceitabilidade da proposta diante das necessidades da Secretaria de Estado de Ciência,
Tecnologia e Inovação.

11.18 - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação.

11.19 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto contratual, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente
esta determinação.

11.20 - Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações
de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços, sem consentimento, por escrito,
do CONTRATANTE.

11.21 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.22 - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços que lhe forem adjudicados.

11.23 - Ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem
executados, não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras.

11.24 - Arcar com todas as despesas referentes à prestação dos serviços, tais como seguro, taxas,
transportes até a sede da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação e embalagens, bem
como os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários dos seus empregados, verbas
trabalhistas para entrega do serviço no prazo estipulado.

11.25 - Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, em que se
verifiquem quaisquer danos, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 03
(três) a 10 (dez) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

11.26 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado no
item 11.25, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA OBRIGATORIEDADE DO USO DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

12.1. Em atenção à Lei nº 4.770/2012 serão exigidos neste certame a aplicação de critérios de
sustentabilidade ambiental.
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12.2 Em relação ao FABRICANTE, ao PRODUTOR ou ao FORNECEDOR, conforme art. 1º, inc. I, da Lei nº
4.770/2012; a contratada deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do
contrato:

12.2.1 A adoção de processos de extração, fabricação e utilização de produtos e matérias-primas de
forma ambientalmente sustentável;

12.2.2 A deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos da indústria, comércio ou construção
civil, bem como da água utilizada;

12.2.3 A utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;

12.2.4 A utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental;

12.2.5 A logística reversa.

12.3 Em relação ao FORNECEDOR, conforme art. 2º, inc. I, da Lei nº 4.770/2012; a contratada deverá
aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do contrato:

12.3.1 A recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
por essa Administração pública;

12.3.2 A comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens
inservíveis e processos de reutilização.

12.4 Conforme art. 8º, incs. I a V, da Lei nº 4.770/2012; a contratada deverá comprovar que tem
condições de adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do serviço, especialmente:

12.4.1 Utilização de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e às
especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

12.4.2 Adoção de medidas, equipamentos ou técnicas que:

12.4.3 Reduzam o consumo de água e energia;

12.4.4 Eliminem o desperdício de materiais e energia utilizados;

12.4.5 Reduzam ou eliminem a emissão de ruídos.

12.5 Fornecimento aos empregados de equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

12.6 Realização de treinamento interno de seus empregados, para redução da produção de resíduos e do
consumo de energia elétrica e água, observadas as normas ambientais vigentes;

12.7 Observância das Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS

13.1 A CONTRATADA, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente
sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a
matéria, em especial a Lei 13.709/2018. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

13.1.1 Tratar os dados pessoais, e informações de cunho sigiloso a que tiver acesso apenas de acordo
com as instruções da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de
não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato.

13.1.2 Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes
para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não
autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

13.1.3 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem
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autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

13.1.4   Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que
todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que
lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de
Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente
confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE.
Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de
dados.

13.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por
escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos,
compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam
referidas Informações.

13.3 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de:

13.3.1 Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados;

13.3.2 Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da
CONTRATADA.

13.4 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral
e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à
CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de
qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até
o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na Dispensa
de Licitação, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do CONTRATO, não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do
CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES​

15.1 O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista neste Contrato, descontada da garantia oferecida ou cobrada
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Secretaria de
Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, em todo caso, a rescisão unilateral.

15.2 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas no edital do Pregão eletrônico, na Ata de Registro de Preço e do CONTRATO dela
decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002,
serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores contidas
no Anexo VI do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL​

Este Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde
que haja conveniência para a Administração e seja precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução deste Contrato. (Pareceres nº 41/2014 e 448/2014 – PROCAD/PGDF), conforme
preconiza  o artigo 79, inciso II da Lei n.º 8.666 de 1993, ademais deve ser observado se o fato não
ocasione rescisão unilateral do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO​

Este Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA​

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não deste contrato, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar sua rescisão unilateral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO EXECUTOR​

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal e na Lei nº 8.666/93.

19.1 Os executores, ou Comissão executora, deve preservar dados cadastrais e informações pertinentes a
fornecedores, prestadores de serviços, colaboradores e demais parceiros contratados pela SECTI/DF, de
acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO​

20.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.
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20.2   É vedado qualquer tipo de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital nº
38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no artigo 7º, inciso XXXIII e
artigo 227, §3º, inciso I, da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra infantil no
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  SEGUNDA - DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SÓCIO SERVIDOR PÚBLICO

22.1 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na
qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

22.1.1  detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação;

22.1.2 de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

22.2 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº
13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto nº 7.203, de
04 de junho de 2010). (111466594)

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia deste Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela SECTI/DF. Os
contratos e seus aditamentos serão lavrados na SECTI/DF, a qual manterá arquivo cronológico dos seus
autógrafos e registro sistemático do seu extrato, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu
origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL nº 34.031/2012

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a ouvidoria de Combate a Corrupção,
por meio do telefone 0800-6449060 

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

GUSTAVO CARVALHO AMARAL

Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal

 

Pela CONTRATADA:

 

GUSTAVO FARIA DE CARVALHO
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Representante legal da empresa
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